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EDITAL 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N. 01/2021 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO 

(Processo Administrativo n. 0001-2021) 

 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA ME E EPP 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o CONSELHO REGIONAL 

DE MEDICINA DO ESTADO DE SANTA CATARINA (“CRM-SC”), por intermédio da mediante 

o Pregoeiro, designado pela Portaria n. 19/2020 realizará licitação para REGISTRO DE 

PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço por item, 

nos termos da Lei n. 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n. 10.024, de 20 de setembro 

de 2019, do Decreto n. 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto n. 7.746, de 05 de 

junho de 2012, da Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n. 8.538, 

de 06 de outubro de 2015, do Decreto 7.892 de 23 de janeiro de 2013, aplicando-se, 

subsidiariamente, a Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste 

Edital.  

 Alertamos aos Senhores Licitantes que não incorram nas condutas previstas no art. 7º 

da Lei 10.520/2002 (deixar de entregar ou desistir da proposta, ensejar o retardamento da 

licitação, não apresentar a documentação exigida etc.), tendo em vista que será aplicada, em 

cumprimento à legislação vigente, a penalidade de suspensão do direito de licitar e contratar 

com a União e suspensão no SICAF, por período que poderá chegar a até 5 anos. Em razão 

disso, alertamos para a necessidade de se acautelarem quando da apresentação das 

propostas e no acompanhamento do andamento do certame, cuidando para que não 

ocorra desconexão e nem deixem de atender as solicitações do Pregoeiro. Reiteramos, 

ainda, a necessidade de atenta leitura ao instrumento convocatório, para que não se cometa 

nenhum equívoco que poderá redundar na aplicação da penalidade prevista. 

 

Data da sessão: 22/02/2021  

Horário: 10 horas 

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br 

UASG: 389180 

 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Aquisição de equipamentos de proteção individual (EPIs) para atender exigências de 

proteção ao Covid-19, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste instrumento, para o CRM-SC; 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse; 

http://www.crmsc.org.br/
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1.2.1. O objeto desta licitação é composto por 10 (dez) itens que poderão ser 

adjudicados a mais de uma licitante; 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. As regras referentes ao órgão gerenciador são as que constam da minuta de Ata de 

Registro de Preços; 

2.2. Não serão aceitos órgãos participantes nem órgãos não participantes (“caronas”) 

nesse Registro de Preços; 

2.2.1. JUSTIFICATIVA: O Decreto Federal nº 7892/2013, em seu art. 4º § 1º 

assegura que “a divulgação da Intenção de Registro de Preços (IRP) poderá 

ser dispensada nos casos de sua inviabilidade, de forma justificada”. Sendo 

assim, justifica-se a não aceitação de órgãos participantes e não participantes 

nesse certame por razões de conveniência e oportunidade. Após a publicação 

do Decreto Federal nº 9488/2018 que atribui uma responsabilidade 

infinitamente maior ao órgão gerenciador e, também, conforme o Acórdão nº 

311/2018 do Tribunal de Contas da União (TCU), que atribui ao órgão 

gerenciador a responsabilidade de justificar a aceitação (ou não) de 

participantes nas Atas, não podendo essas justificativas serem genéricas, 

tornou-se inviável a divulgação da IRP, pois, além do prazo para divulgação 

de 8 (oito) dias atrasar o andamento do processo licitatório, este Conselho 

não possui um quadro de funcionários que permita designar alguém para 

amparar e acompanhar exclusivamente a Ata de Registro de Preços, 

conforme o Decreto Federal nº 9488/2018 e o Acórdão nº 311/2018 

preconizam. 

1.  

 

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

3.1 As aquisições somente serão realizadas após a confirmação da existência de recursos 

na dotação orçamentária destinada a este fim. 

 

 

4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma 

eletrônica; 

4.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no 

sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido 

pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil; 

http://www.crmsc.org.br/
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4.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes a este Pregão; 

4.4 É de responsabilidade exclusiva do licitante o uso adequado do sistema, cabendo-lhe 

zelar por todas as transações, efetuadas diretamente ou por seu representante. 

4.5 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 

provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 

 

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

5.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema 

de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no 9º da 

IN SEGES/MP n. 3, de 2018; 

5.1.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema;  

5.1.2 A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos 

termos do art. 48 da Lei complementar n º 123, de 14 de dezembro de 2006; 

5.2 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

5.2.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente; 

5.2.2 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

5.2.3 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da lei n. 8.666, de 

1993; 

5.2.4 Que estejam em processo de dissolução, falência, cisão, fusão ou 

incorporação;  

5.2.5 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

5.2.6 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando 

nessa condição (Acórdão nº 746/2014 – TCU – Plenário); 

5.3 Não será permitida a participação de cooperativas; 

5.4 Como condição de participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

5.4.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n. 

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus art. 42 ao art. 49. 

5.4.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, 

bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

Edital; 

5.4.3 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

http://www.crmsc.org.br/
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5.4.4 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 

na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

5.4.5 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e 

no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5.4.6 Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 

reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 

previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei n. 8.213, de 24 de 

julho de 1991; 

5.5 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 

às sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

 

6. DO ENVIO DA PROPOSTA E DA DOCUMENTAÇÃO 

6.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta 

com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a 

etapa de envio dessa documentação;  

6.2 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF; 

6.3 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 

nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas 

e lances;  

6.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema 

ou de sua desconexão; 

6.5 Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 

apresentadas; 

6.6 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

6.6.1 Valor unitário de cada item;  

6.6.2 Descrição detalhada do objeto; 

6.7 A proposta deve ser apresentada com, no máximo, 02 (duas) casas decimais após 

a virgula (exemplo: R$ 11,12); 

6.8 A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade 

com as exigências do edital;  

http://www.crmsc.org.br/
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6.9 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à 

conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa sujeitará a licitante às sanções previstas 

neste edital, sem prejuízo de outras previstas em lei; 

6.10 As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico; 

6.11 Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da 

proposta, sem prejuízo das sanções previstas neste edital; 

6.12 Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta 

anteriormente encaminhada; 

6.13 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação; 

6.14 Em caso de divergência entre as especificações constantes deste Edital e as 

registradas no Comprasnet, prevalecerão as do Edital; 

6.15 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a futura 

contratada; 

6.16 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na prestação dos serviços; 

6.16.1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco 

no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, caso o previsto 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 

57 da Lei n. 8.666, de 1993. 

6.16.2 Caso ocorra eventual equívoco, e o dimensionamento dos quantitativos 

previstos no contrato se revele superior às necessidades do contratante, o 

CRM-SC deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras 

contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, 

concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de 

adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea “b” 

do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666, de 1993, nos termos do art. 63, §2º 

da IN 5/2017); 

6.17 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI, o licitante deverá incluir, 

no campo das condições da proposta do sistema eletrônico, o valor correspondente 

à contribuição prevista no art. 18-B da Lei Complementar n. 123, de 2006. 

 

 

7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital; 

7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 

Edital, contenham vícios insanáveis ou ilegalidades; 

http://www.crmsc.org.br/
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7.2.1 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes; 

7.2.2 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 

em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação; 

7.2.3 O Pregoeiro poderá realizar questionamentos no chat e definir um prazo 

para manifestação, o qual deverá ser obedecido, sob pena de 

desclassificação; 

7.2.4 A partir da fase de aceitação e negociação da proposta, as mensagens 

emitidas pelo pregoeiro deverão ser respondidas no máximo em 15 

(quinze) minutos. A falta de manifestação imediata e motivada implicará na 

decadência do direito; 

7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances; 

7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 

e os licitantes, após a fase de lances; 

7.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento 

e do valor consignado no registro; 

7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital; 

7.7 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema;  

7.7.1 Os lances deverão ser ofertados pelos valores unitários dos itens; 

7.7.2 Os lances oferecidos deverão obedecer ao intervalo de 0,5% (meio por 

cento), que incidirá tanto nos lances intermediários quanto no lance que vier 

a cobrir a melhor oferta; 

7.7.3 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser 

inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior 

a três (3) segundos; 

7.8 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar; 

7.9 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento 

serão de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o 

direito de pleitear qualquer alteração; 

7.10 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante;  

7.11 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações;  

7.12 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública;  

http://www.crmsc.org.br/
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7.13 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 

02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários;  

7.14 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente; 

7.15 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 

reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço; 

7.16 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances; 

7.17 Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será 

suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos 

participantes, via chat e avisos; 

7.18 Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial; 

7.19 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus 

preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado; 

7.19.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  

8.1 Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua 

exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto; 

8.1.1 O valor apresentado para cada item não poderá ser maior individualmente ao 

apresentado na planilha de quantitativos e preços unitários máximos, 

constante do Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 

8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que:  

8.2.1 Contenha vício insanável ou ilegalidade; 

8.2.2 Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo termo de referência; 

8.2.3 Apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar 

preço manifestamente inexequível; 

8.2.4 Não vierem a comprovar sua exequibilidade; 

8.3 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 

diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n. 8.666, de 1993, para que a 

empresa comprove a exequibilidade da proposta; 

8.3.1 É de responsabilidade exclusiva do licitante o envio de documentação 

complementar, exclusivamente via sistema dentro do prazo estipulado, 

http://www.crmsc.org.br/
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quando solicitado pelo pregoeiro via chat, cabendo-lhe zelar por todas as 

transações efetuadas diretamente ou por seu representante; 

8.4 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média 

dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for 

flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua 

imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a 

legalidade e exequibilidade da proposta; 

8.5 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 

indícios que fundamentam a suspeita; 

8.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo mínimo de 02 

(duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta; 

8.7 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente 

aceita pelo Pregoeiro;  

8.8 Após o encerramento da etapa de lances, o licitante, detentor da melhor oferta do 

item, quando convocado pelo Pregoeiro, deverá encaminhar, no prazo máximo de 02 

(duas) horas, por meio de funcionalidade disponível no sistema, a proposta de preços 

contendo: razão social, endereço, telefone, e-mail, número do CNPJ/MF, dados 

bancários (como: banco, agência, número da conta corrente e praça de pagamento), 

prazo de validade de no mínimo 60 (sessenta) dias a contar da data de sua 

apresentação, e conter as especificações do objeto de forma clara, acompanhada da 

planilha, atualizada com o lance final ofertado. Somente mediante autorização do 

Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da proposta 

de preços por meio do e-mail pregao@crmsc.org.br. Posteriormente, a proposta de 

preços deverá ser remetida em original, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 

horas, a contar da solicitação do Pregoeiro; 

8.8.1 A proposta de preços descrita no subitem anterior deverá ser redigida em 

língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas 

ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 

pelo representante legal da licitante, e encaminhada no formato .PDF, nos 

termos do modelo da proposta comercial, constante do Anexo II deste Edital; 

8.9 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação; 

8.10 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 

nova data e horário para a continuidade da mesma; 

8.11 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção 

de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste 

Edital; 

http://www.crmsc.org.br/
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8.11.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar 

à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço 

melhor; 

8.11.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

 

 

9. DA HABILITAÇÃO  

9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1 SICAF;  

9.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

9.1.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

9.1.4 Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

9.1.5 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n. 8.429, de 

1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de 

ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário; 

9.1.5.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar 

se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas; 

9.1.5.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros; 

9.1.5.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação; 

9.2 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

9.3 Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação 

Jurídica, Regularidade Fiscal e trabalhista:  

9.3.1 Habilitação jurídica:  

9.3.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

http://www.crmsc.org.br/
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9.3.1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado 

da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.3.1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de 

seus administradores; 

9.3.1.4 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.3.1.5 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 

com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser 

o participante uma sucursal, filial ou agência; 

9.3.1.6 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País: decreto de autorização; 

9.3.2 Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.3.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

9.3.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria 

da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta n. 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

9.3.2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS); 

9.3.2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva 

com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n. 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

9.3.2.5 O licitante deverá comprovar a regularidade de débitos trabalhistas 

permanentemente durante toda a vigência do contrato; 

9.3.2.6 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual;  

9.3.2.7 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede 

do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre;  
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9.3.2.8 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais (ou 

estaduais) relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal 

condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

Municipal (Fazenda Estadual) do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei;  

9.3.2.9 Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou 

empresa de pequeno porte, deverá apresentar toda a documentação 

exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 

que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

9.3.3 Qualificação Econômico-Financeira: 

9.3.3.1 Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante; 

9.3.3.2 A certidão, referida no subitem anterior, que não estiver 

mencionando explicitamente o prazo de validade, somente será 

aceita com o prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da data 

de sua emissão; 

9.3.3.3 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 

social, referentes ao último exercício social, comprovando índices de 

Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um); 

9.3.3.4 O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 

(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e 

Liquidez Corrente deverá comprovar que possui patrimônio líquido de 

no mínimo R$ 3.540,00 (três mil e quinhentos e quarenta reais), 

equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da 

contratação; 

9.3.3.5 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada 

mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral 

(SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da 

aplicação das fórmulas: 

 

𝐿𝐺 =
Ativo Circulante +  Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante +  Passivo Não Circulante
 

 

𝑆𝐺 =
Ativo Total 

Passivo Circulante +  Passivo Não Circulante
 

 

𝐿𝐶 =
Ativo Circulante 

Passivo Circulante
 

 

9.3.4 Qualificação Técnica e Específica:  

9.3.4.1 Autorização de funcionamento emitida pela Anvisa (AFE); 

9.3.4.2 Alvará Sanitário; 
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9.3.4.3 No caso de o material a ser entregue ser importado, faz-se necessário 

a apresentação de autorização para importação do produto para o 

Brasil; 

9.4 O licitante enquadrado como Microempreendedor Individual estará dispensado (a) da 

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da 

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último 

exercício; 

9.5 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos; 

9.6 A comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, da qualificação econômico-

financeira e da habilitação jurídica, conforme o caso, poderá ser substituída pela 

consulta ao SICAF, nos casos em que a empresa estiver habilitada no referido sistema, 

conforme o disposto nos arts. 10, 11, 12, 13, 14, 15 e 16 da Instrução Normativa 

SEGES/MP n. 3, de 2018; 

9.6.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 

SEGES/MP n. 03, de 2018, mediante utilização do sistema, deverá atender às 

condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à 

data prevista para recebimento das propostas; 

9.6.2 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 

especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto 

ao SICAF; 

9.7 Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente por meio do sítio 

oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será 

convocado a encaminhar, no prazo máximo de 2 (duas) horas, documento válido que 

comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, 

ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das licitantes 

qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme estatui o 

art. 43, § 1º da LC n. 123, de 2006; 

9.8 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital; 

9.8.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 

fase de habilitação; 

9.9 Caso seja constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade 

fiscal da empresa vencedora, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 

prorrogado por igual período, a critério do CRM-SC, quando requerida pelo licitante, 

mediante apresentação de justificativa; 

9.10 A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 

do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da 

sessão pública; 
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9.11 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma; 

9.12 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital; 

9.13 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á ata no sistema eletrônico. 

 

 

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 

máximo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema 

eletrônico e deverá: 

10.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 

demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal, e encaminhada 

no formato .PDF; 

10.1.2 Apresentar a planilha de preços, devidamente ajustada ao lance vencedor, 

em conformidade com o modelo anexo a este instrumento convocatório; 

10.1.3 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 

vencedor, para fins de pagamento; 

10.2 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário 

em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 

8.666/93); 

10.2.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 

prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores 

numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos; 

10.3 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 

julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação; 

10.4 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 

estabeleça vínculo à proposta de outro licitante; 

10.5 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 

no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, 

se for o caso; 

10.5.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 

Contratada. 
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11 DOS RECURSOS 

11.1 O Pregoeiro declarará o vencedor e, então, concederá o prazo de no mínimo 

trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de 

forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e 

por quais motivos, em campo próprio do sistema; 

11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 

recurso, fundamentadamente; 

11.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso; 

11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito; 

11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 

03 (três) dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os 

demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 

contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 03 (três) dias, que 

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses; 

11.2.4 O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou 

o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, ou no mesmo prazo fazê-lo subir, devidamente 

informados, para decisão; 

11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento; 

11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

 

 

12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 

dependam; 

12.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato ou não comprovar a regularização fiscal, 

nos termos do art. 43, §1º da LC n. 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados 

os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.3 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 
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12.3.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) e e-mail, de 

acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.3.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 

 

 

13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela Autoridade Competente, 

após a regular decisão dos recursos apresentados; 

13.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  

 

 

14 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

14.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro 

de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital; 

14.1.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura da Ata de Registro de Preços, o CRM-SC poderá 

encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 

recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento; 

14.2 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de 

Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado 

pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente 

aceito;  

14.3 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do 

licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 

registrados e demais condições;  

14.4 Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem 

cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante; 

14.5 Previamente à contratação, o CRM-SC realizará consulta ao SICAF para identificar 

possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n. 3, 

de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei n. 10.522, de 19 de julho 

de 2002, consulta prévia ao CADIN; 
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14.6 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, 

e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu 

cadastramento, sem ônus, antes da contratação; 

14.7 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, a contratada deverá regularizar 

a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de 

aplicação das penalidades previstas no edital e seus anexos; 

 

 

15 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

15.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente; 

15.2 O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 

conforme o caso (Nota de Empenho/Ordem de Serviço ou Compra/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas neste Edital; 

15.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 

entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento 

equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou 

aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de 

recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado 

eletronicamente ou aceito no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de 

seu recebimento; 

15.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 

Administração; 

 

15.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

15.3.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 

negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666/93; 

15.3.2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e 

seus anexos; 

15.3.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 

nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da 

Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei; 

15.4 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme 

previsão no instrumento contratual ou no termo de referência; 

15.5 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para 

identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito 

do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução 

http://www.crmsc.org.br/
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Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, 

de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN; 

15.5.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de 

contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder 

ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação; 

15.5.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 

regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias 

úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos; 

15.6 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a 

comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser 

mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de 

preços; 

15.7 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 

cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, 

respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 

habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita 

a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 

 

 

16 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

16.1 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 

 

17 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

17.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos 

no Termo de Referência. 

 

 

18 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

18.1 As obrigações do contratante e da contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência. 

 

 

19 DO PAGAMENTO 

19.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo a este Edital. 
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20 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei n. 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que:  

20.1 Não assinar o contrato quando convocado dentro do prazo de validade da proposta 

ou não assinar o termo de contrato decorrente da ata de registro de preços; 

20.2 Apresentar documentação falsa; 

20.3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

20.4 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

20.5 Não mantiver a proposta; 

20.6 Comportar-se de modo inidôneo; 

20.6.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 

ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, 

mesmo após o encerramento da fase de lances; 

20.7 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, 

à sanção de impedimento de licitar e de contratar com a União e 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

20.8 Pela inexecução total ou parcial do objeto desta contratação, a Administração pode 

aplicar a Contratada, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

20.8.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos para a contratante; 

20.8.2 Multa moratória de 3,2% (três inteiros e dois décimos por cento) por dia 

de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 

10 (dez) dias; 

20.8.3 Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do 

instrumento contratual, no caso de inexecução total do objeto. 

20.8.3.1 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no 

mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma 

proporcional à obrigação inadimplida. 

20.8.4 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade 

ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 

concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

20.8.5 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento 

no SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

20.8.6 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 

que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir o 

contratante pelos prejuízos causados; 

http://www.crmsc.org.br/
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20.9 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, 

descontando-as dos pagamentos a serem efetuados; 

20.10 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, inc. III e IV, da Lei 8.666/1993, as 

empresas ou profissionais que: 

20.10.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

20.10.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

20.10.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração 

em virtude de atos ilícitos praticados; 

20.11 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 

reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o 

compromisso assumido injustificadamente; 

20.12 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei n. 8.666, de 

1993, e subsidiariamente na Lei n. 9.784, de 1999; 

20.13 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade; 

20.14 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. As sanções por atos 

praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência e na 

minuta do Contrato; 

20.15 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 

penalidades estabelecidas no Edital e no Termo de Referência; 

20.16 As multas devidas e os eventuais prejuízos causados à Administração serão 

deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do CRM-SC, ou 

deduzidos da garantia, ou, ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa 

e cobrados judicialmente; 

20.17 O prazo para pagamento das multas será de 10 (dez) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente do CRM-SC; 

20.18 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, o CRM-SC poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil; 

20.19 É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes 

do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, 

do Decreto nº 7.892/2013). 

 

 

21 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

21.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus 

preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado; 

http://www.crmsc.org.br/
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21.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado; 

21.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual 

ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última 

proposta individual apresentada durante a fase competitiva; 

21.4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 

contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não 

assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 

20 e 21 do Decreto n° 7.892/213; 

21.5 A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes 

que aceitarem cotar os itens com preços iguais ao do licitante vencedor, será 

anexada à Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, parágrafo 4.º, do 

Decreto 7.892/2013. 

 

 

22 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

22.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital; 

22.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, exclusivamente, pelo 

e-mail pregao@crmsc.org.br ou por petição dirigida ou protocolada na sede do 

CRM-SC. Quando enviada por e-mail, o emitente deve aferir a confirmação de 

recebimento pelo Pregoeiro; 

22.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pela área requisitante, se for o caso, decidir sobre 

a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas; 

22.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame; 

22.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para 

abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no 

endereço indicado no Edital; 

22.6 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame; 

22.7 Excepcionalmente poderá ser atribuído efeito suspensivo à impugnação, por meio 

de decisão motivada do pregoeiro nos autos do procedimento; 

22.8 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pela área requisitante, se for o caso, decidir sobre 

a impugnação e sobre o pedido de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 

contado do recebimento da(s) respectiva(s) peças; 

22.8.1 As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo 

Pregoeiro serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão 

disponíveis para consulta por qualquer interessado; 

22.9 As respostas aos pedidos de esclarecimentos, bem como demais informações 

relevantes, serão divulgadas mediante publicações de notas no portal 

http://www.crmsc.org.br/
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COMPRASNET (www.comprasgovernamentais.gov.br), ficando as empresas 

interessadas em participar do certame, obrigadas a acessá-las para a obtenção 

das informações prestadas; 

22.10 As impugnações e pedidos de esclarecimentos apresentados no Órgão, ou 

enviados por meio eletrônico, após o término do expediente do último dia para 

interposição, ou seja, após as 17 horas – horário de Brasília-DF, serão 

considerados intempestivos, conforme preceitua o art. 63, inc. I da Lei n. 9.784, 

de 1999. 

 

 

23 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro; 

23.2 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 

classificação; 

23.3 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação; 

23.4 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse do CRM-SC, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação; 

23.5 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e o CRM-SC não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório; 

23.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 

o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 

em dias de expediente no CRM-SC; 

23.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e do interesse público; 

23.8 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital; 

23.9 O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos 

www.crmsc.org.br e  www.comprasgovernamentais.gov.br e também poderá ser 

lido e/ou obtido na sede do CRM-SC situado na Rodovia José Carlos Daux, 3854, 

Florianópolis, SC, nos dias úteis, no horário das 09 às 17 horas, mesmo endereço 

e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 

franqueada aos interessados; 

http://www.crmsc.org.br/
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23.10 A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes 

que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante 

vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos 

do art. 11, §4º do Decreto nº 7.892, de 2013; 

23.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Termo de Referência; 

ANEXO II – Modelo de Proposta; 

ANEXO III – Minuta da Ata de Registro de Preço 

 

 

Florianópolis/SC, 05 de fevereiro de 2021. 

 

 

 

 

________________________________________ 

Dr. Eduardo Porto Ribeiro 

Coordenador do Setor de Licitações 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA (TR) 

 

1. OBJETO: Aquisição de equipamentos de proteção individual (EPIs) para atender 

exigências de proteção ao covid-19. 

1.1 469724, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento, 

para o CRM-SC; 

 

1.2 Especificação do Objeto: 

ITEM DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO 
UNIDAD

E DE 
MEDIDA 

QUA
NT 

 

Referência 
Fotográfica 
(meramente 
ilustrativa) 

VALOR 
MÉDIO 

POR ITEM 

VALOR 
MÉDIO POR 

QUANTIDADE 

1 

Máscara, tipo p/ proteção contra 
poeiras, fumos e névoas tóxicas, 
características adicionais semi-

facial, classe PFF-2/ N95. 
Referência 3M ou similar. 

Necessário conter na embalagem o 
número do registro na ANVISA ou a 

informação de isenção de 
obrigatoriedade desse registro. 

Unidade 70 

 

R$ 6,61 R$ 462,84 

 
2 

Máscara procedimento, tipo 
alérgico, uso descartável/único, tipo 

fixação elástico, características 
adicionais gramatura 30 G/M², tripla 

camada de filtragem, formato 
retangular, cor branca.  

Necessário conter na embalagem o 
número do registro na ANVISA ou a 

informação de isenção de 
obrigatoriedade desse registro. 

Caixa com 50 unidades. 

 

Caixa 

 

600 

 

R$ 38,58 R$ 23.149,71 

3 

Touca, tipo descartável, material 
polipropileno, características 

adicionais, tamanho único com 
elástico, cor branca.  

Necessário conter na embalagem o 
número do registro na ANVISA ou a 

informação de isenção de 
obrigatoriedade desse registro. 

Caixa com 100 unidades 

Caixa 4 

 

R$ 19,30 R$ 77,21 

4 

Luva para procedimento, não 
cirúrgico, látex natural íntegro e 

uniforme, lubrificada com pó 
bioabsorvível, estéril, atóxica, 

ambidestra, descartável, formato 
anatômico, resistente à tração.  

Necessário conter na embalagem o 
número do registro na ANVISA ou a 

informação de isenção de 
obrigatoriedade desse registro. 

Caixa com 100 unidades. 
TAMANHO M 

 

Caixa 
15 

 

R$ 104,90 R$ 1.573,50 

http://www.crmsc.org.br/
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5 

Luva para procedimento, não 
cirúrgico, látex natural íntegro e 

uniforme, lubrificada com pó 
bioabsorvível, estéril, atóxica, 

ambidestra, descartável, formato 
anatômico, resistente à tração.  

Necessário conter na embalagem o 
número do registro na ANVISA ou a 

informação de isenção de 
obrigatoriedade desse registro. 

Caixa com 100 unidades. 
TAMANHO G 

 

Caixa 

 

15 

 

R$105,65 R$ 1.584,75 

6 

Álcool Etílico, teor alcoólico 70% 
P/P (70 °GL) características em gel, 

adicionais com bico dosador. 
Frascos com 500ml. 

Frasco 130 

 

R$7,55 R$981,83 

7 
Álcool etílico limpeza de ambientes, 
tipo etílico, características em gel, 
concentração 70%. Galão 5 litros. 

Galão 15 

 

R$ 52,09 R$781,41 

8 
Toalha de papel, material 100% 

celulose, tipo folha, comprimento 20 
cm, largura 21 cm. 

MILHAR 30 

 

R$12,90 R$386,85 

9 

Tapete Sanitizante 90x130 cm, Cor: 
Preto, produzido em vinil (PVC), 

não mancha, possui borda vedante 
que impede o vazamento de 

líquidos, espessura de 10mm, é 
antiderrapante e antichama 

Unidade 13 

 

R$203,33 R$2.643,29 

10 
Tapete Duo para secar com borda, 

Cor: preto 90x130cm 
Unidade 13 

 

R$288,86 R$3.755,18 

VALOR TOTAL GERAL ESTIMADO    R$ 799,11 R$35.396,57 

 

2. DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS 

2.1 Item 01 - Máscara, tipo p/ proteção contra poeiras, fumos e névoas tóxicas, 

características adicionais semi-facial, classe PFF-2/ N95. Referência 3M ou similar. 

Necessário conter na embalagem o número do registro na ANVISA ou a informação 

de isenção de obrigatoriedade desse registro. CATMAT: 313379 

2.2 Item 02 - Máscara procedimento, tipo antialérgico, uso descartável/único, tipo fixação 

elástico, características adicionais gramatura 30 G/M², tripla camada de filtragem, 

formato retangular. Necessário conter na embalagem o número do registro na ANVISA 

ou a informação de isenção de obrigatoriedade desse registro. Caixa com 50 

unidades. CATMAT: 250311 
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2.3 Item 03 - Touca, tipo descartável, material polipropileno, características adicionais, 

tamanho único com elástico.  Necessário conter na embalagem o número do registro 

na ANVISA ou a informação de isenção de obrigatoriedade desse registro. Caixa com 

100 unidades. CATMAT: 332930 

2.4 Item 04 - Luva para procedimento, não cirúrgico, látex natural íntegro e uniforme, 

lubrificada com pó bioabsorvível, estéril, atóxica, ambidestra, descartável, formato 

anatômico, resistente à tração. Necessário conter na embalagem o número do registro 

na ANVISA ou a informação de isenção de obrigatoriedade desse registro. Caixa com 

100 unidades. TAMANHO M. CATMAT: 387699 

2.5 Item 05 - Luva para procedimento, não cirúrgico, látex natural íntegro e uniforme, 

lubrificada com pó bioabsorvível, estéril, atóxica, ambidestra, descartável, formato 

anatômico, resistente à tração. Necessário conter na embalagem o número do registro 

na ANVISA ou a informação de isenção de obrigatoriedade desse registro. Caixa com 

100 unidades. TAMANHO G. CATMAT: 269892 

2.6 Item 06 - Álcool Etílico, teor alcoólico 70% P/P (70 °GL) características em gel, 

adicionais com bico dosador. Frascos com 500ml. CATMAT: 380018 

2.7 Item 07- Álcool etílico limpeza de ambientes, tipo etílico, características em gel, 

concentração 70%. Galão 5 litros. CATMAT: 429225 

2.8 Item 08 - Toalha de papel, material 100% celulose virgem, tipo folha: 2 dobras, 

comprimento: 20 cm, largura 21 cm, cor: branca, características adicionais: interfolhas. 

(milhar). CATMAT: 440834 

2.9 Item 09 - Tapete Sanitizante 90x130 cm, Cor: Preto, produzido em vinil (PVC), não 

mancha, possui borda vedante que impede o vazamento de líquidos, espessura de 

10mm, é antiderrapante e anti-chama. CATMAT: 469724 

2.10 Item 10 - Tapete Duo para secar com borda, espessura de 10mm, Cor: preto 

90x130cm. CATMAT: 469724 

 

3. DA JUSTIFICATIVA E DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

3.1 A contratação faz se necessária devido ao estado de calamidade pública que estamos 

vivendo provocado pela Pandemia de COVID19, bem como manter as medidas 

sanitárias necessárias para enfrentamento da emergência de saúde pública de 

importância decorrente do Corona Vírus; 

3.2 Tendo em vista as necessidades dos profissionais que viajam a trabalho e também dos 

funcionários que desenvolvem atividades na Sede e nas Delegacias Regionais do CRM-

SC, os itens de EPI são os instrumentos de proteção necessários utilizados por esses 

trabalhadores para cumprir as atividades a eles incumbidas.  Dessa forma, a aquisição 

é de suma importância para garantir a saúde do trabalhador dentro da instituição, bem 

como nos seus trabalhos externos; 

3.3 Assim, é objetivo desta Autarquia empreender esforços para manter nosso Conselho 

preparado para a superação desta crise com o menor impacto aos funcionários. Esses 

esforços demandam, também, a aquisição de insumos para a segurança de nossos 
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colaboradores. Além disso, também há a necessidade de manter suficiente o nível de 

estoque para suprir a demanda pelo período de 12 meses, dessa forma, buscamos a 

economicidade para o órgão; 

3.4 A contratação de empresa (s) para aquisição de proteção individual (EPIs) por meio do 

sistema de Registro de Preços, justifica-se pela necessidade de contratações 

frequentes, bem como, por ser mais conveniente a aquisição com previsão de entregas 

parceladas, fundamentada no Art. 3º, incisos I e II do Decreto 7.892 de 23 de janeiro de 

2013; 

3.5 Não serão aceitos órgãos participantes e órgãos não participantes nesse certame; 

3.5.1 Justificativa:o Decreto Federal nº 7892/2013, em seu art. 4º § 1º assegura que 

“a divulgação da Intenção de Registro de Preços (IRP) poderá ser dispensada 

nos casos de sua inviabilidade, de forma justificada”. Sendo assim, justifica-se a 

não aceitação de órgãos participantes e não participantes nesse certame por 

razões de conveniência e oportunidade. Após a publicação do Decreto Federal 

nº 9488/2018 que atribui uma responsabilidade infinitamente maior ao órgão 

gerenciador e, também, conforme o Acórdão nº 311/2018 do Tribunal de Contas 

da União (TCU), que atribui ao órgão gerenciador a responsabilidade de justificar 

a aceitação (ou não) de participantes nas Atas, não podendo essas justificativas 

serem genéricas, tornou-se inviável a divulgação da IRP, pois, além do prazo 

para divulgação de 8 (oito) dias atrasar o andamento do processo licitatório, este 

Conselho não possui um quadro de funcionários que permita designar alguém 

para amparar e acompanhar exclusivamente a Ata de Registro de Preços, 

conforme o Decreto Federal nº 9488/2018 e o Acórdão nº 311/2018 preconizam. 

 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

4.1 Os itens constantes do presente termo de referência estão classificados como 

materiais de uso comum em conformidade com o Art. 1º caput e parágrafo único da 

lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002 e inciso II, art. 3º, do Decreto Federal nº 

10.024/2019, pois possui padrões de desempenho e qualidade que podem ser 

objetivamente definidos por meio de especificações usuais do mercado. 

 

5. DA ENTREGA E DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

5.1 Para o fornecimento dos itens registrados em Ata, deverão ser emitidas Notas de 

Empenho, quando da efetiva disponibilidade de recursos orçamentários para 

pagamento dos encargos dele decorrentes, no exercício em curso, sendo que a 

reserva orçamentária deverá indicar as respectivas rubricas; 

5.2 O CRM-SC, a seu exclusivo critério, solicitará o material que necessitar, ao detentor 

do registro, mediante emissão de Ordem de Compra respectiva; 

5.3 A Ordem de Compra conterá no mínimo: 

5.3.1. Dotação orçamentária; 

5.3.2. Número do pregão eletrônico; 

5.3.3. Número da Ata de Registro de Preços; 
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5.3.4. Razão social e número do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) da 

contratada; 

5.3.5. Descrição do objeto conforme edital; 

5.3.6. A vinculação da ordem de serviço com o edital e seus anexos; 

5.3.7. O prazo de entrega dos materiais; 

5.3.8. A indicação do local e período para entrega; 

5.3.9. A indicação do responsável pelo recebimento dos produtos com seu e-mail e/ou 

número de telefone; 

5.4 O responsável pelo Controle de Estoque, ou seu substituto, enviará a Ordem de Compra 

por e-mail à CONTRATADA; 

5.5 A CONTRATADA deverá responder a esse e-mail, de imediato, quando o receber com 

as seguintes informações:  

5.5.1 A confirmação do recebimento da Ordem de Compra; 

5.6 O prazo de entrega dos bens é de, no máximo, 10 (dez) dias úteis, a contar do 

recebimento da Ordem de Compra, no seguinte endereço: 

Na Sede do CRM-SC em Florianópolis: Rodovia José Carlos Daux, nº 3854 SC-401, Km 04 

Florianópolis, SC, Brasil - CEP 88032-005, de segunda a sexta-feira, no período das 9h às 

17h. Telefones: (48) 3952-5014 E-mail: patrimonio02@crmsc.org.br 

5.7 Caso não seja possível entregar no prazo supracitado, o CRM-SC deve ser notificado em 

até 48 horas, a contar do recebimento da Ordem de Compra; 

5.8 O prazo de entrega dos materiais poderá ser modificado, com a devida justificativa formal 

da CONTRATADA, mediante análise e aceite pelo CRM-SC; 

5.9 A entrega dos itens deve ser agendada com o responsável pelo recebimento; 

5.10 Os bens serão recebidos provisoriamente mediante termo de recebimento provisório 

– TRP (anexo I), em perfeitas condições de uso e arquivamento, em embalagem original 

de fábrica, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização da Ata, para efeito 

de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste 

Termo de Referência e na proposta; 

5.11 DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DIFINITIVO 

5.11.1 O recebimento provisório será realizado pelo fiscal do contrato após a entrega 

dos produtos, da seguinte forma: 

i. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os materiais, produtos e 

serviços executados, por meio do fiscal designado, acompanhados dos 

profissionais encarregados pela entrega do produto, com a finalidade de 

verificar a adequação dos produtos; 

ii. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

às suas expensas, no todo ou em parte, o produto ou serviço em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única 

medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências 

que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório; 
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iii. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão 

de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis; 

5.11.2 No prazo de até 5 (cinco) dias corridos a partir do recebimento dos produtos da 

CONTRATADA, o fiscal deverá elaborar Relatório que deverá conter o registro, a 

análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, quando 

cabível, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos 

que julgar necessários e encaminhá-lo ao Gestor da contratação; 

5.11.3 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 

relatório. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser 

procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 

recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo; 

5.11.4 No prazo de até 5 (cinco) dias corridos a partir do recebimento provisório dos 

serviços, o ao Gestor da contratação deverá providenciar o recebimento 

definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as 

seguintes diretrizes: 

i. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada 

pela fiscalização e, caso havendo irregularidades que impeçam a 

liquidação e o pagamento da despesa, indicará os itens do termo de 

referência pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as 

respectivas correções; 

ii. Emitir Termo de Recebimento definitivo para efeito de recebimento 

definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e 

documentações apresentadas. Comunicar a empresa para que emita a 

nota fiscal ou fatura para pagamento, com o valor exato dimensionado 

pela fiscalização; 

iii. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo; 

5.11.5 Os materiais, produtos ou serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, 

quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de 

Referência e na proposta; equipamentos e/ou produtos que não estejam em bom 

estado de conservação; que apresentem defeitos de fabricação e/ou que 

caracterizarem defeito por transporte, devendo ser corrigidos/refeitos/ substituídos 

no mesmo endereço de entrega no prazo fixado pelo fiscal do contrato, a contar 

da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades; 

5.11.6 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato; 

5.12 O material deverá conter na sua embalagem: a marca, procedência e o prazo de 

validade; 

5.13 Não serão aceitos materiais: 

5.13.1 Que não possuam suas embalagens originais; 
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5.13.2 Que na sua embalagem apresentem qualquer distorção, violação ou abertura 

imprópria que possa ocasionar prejuízo ao material ali contido; 

5.13.3 Que não possuam identificação clara do fabricante; 

5.14 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da CONTRATADA, 

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. Caso não seja possível 

entregar nesse prazo, o CRM-SC deve ser notificado em até 48 horas; 

5.15 Os bens serão recebidos definitivamente -TRD (anexo II) no prazo de até 05 (cinco) dias 

úteis, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade 

do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado; 

5.15.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo;  

5.16 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

6. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

6.1 São obrigações do Contratante: 

6.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

6.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para 

fins de aceitação e recebimento definitivo; 

6.1.3 Comunicar à contratada, por escrito via e-mail ou ofício, sobre imperfeições, falhas 

ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 

reparado ou corrigido; 

6.1.4 Prover aos profissionais das empresas contratadas as orientações e autorizações 

de acesso necessárias para as operações de carga e descarga dos produtos, nas 

dependências do CRM-SC; 

6.1.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de 

agente especialmente designado; 

6.1.6 Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

6.1.7 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratual, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, 

seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
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7.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes neste Termo de Referência e seus anexos, 

acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão, em que couber, as 

indicações referentes a marca, fabricante, modelo, lote de procedência e prazo 

de garantia ou validade; 

7.1.2 Prover seus funcionários das ferramentas e equipamentos adequados para a 

operação de carga e descarga dos produtos nas dependências do CRM-SC 

(carrinhos de transporte, luvas, palet’s etc.), conforme o caso; 

7.1.3 Reportar-se ao fiscal contratual com antecedência se estiver tendo dificuldades 

para fazer a entrega e houver atrasos em vista no cumprimento do objeto; 

7.1.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, 

de 1990); 

7.1.5 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo 

de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

7.1.6 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação; 

7.1.7 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

7.1.8 Indicar preposto para representá-la durante a execução do instrumento 

contratual. 

 

8. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA 

8.1 O prazo de vigência dessa Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado 

do dia posterior à data de sua assinatura e sua eficácia dar-se-á a partir da data de 

sua publicação resumida na Imprensa Oficial do Estado, na forma do parágrafo único 

do art. 61 da Lei 8.666/93, vedada a sua prorrogação; 

8.2 O prazo de vigência das contratações decorrentes desse registro de preços 

apresentará como termo inicial o recebimento da ordem de fornecimento, e como 

termo final o recebimento definitivo dos materiais pelo CRM-SC, observados os limites 

de prazo de entrega fixados no Termo de Referência, e sem prejuízo para o prazo 

mínimo de validade dos produtos adquiridos. 

 

9. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1 Os recursos orçamentários necessários ao atendimento de que trata o objeto correrão 

por conta da dotação orçamentária 6.2.2.1.1.33.90.30.008 – Material de Limpeza, 

6.2.2.2.1.33.90.30.099 – Outros Materiais de Consumo e 6.2.2.1.2.44.90.52.099 – 

Outros Materiais Permanentes. 
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10. DA SUBCONTRATAÇÃO  

10.1  Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.  

 

 

11. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

11.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos 

de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e 

condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 

anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 

12. DO REAJUSTE  

12.1 Não haverá a exigência de cláusula de reajuste dos preços, dado o fato de serem 

aquisições em sistema de SRP, feitos de acordo com a demanda dos materiais de 

higienização e de proteção individual. O prazo de validade da ata de registro de 

preços será de acordo com Decreto nº 7892/13, Art. 12. 

 

 

13. FISCALIZAÇÃO 

13.1. A fiscalização e acompanhamento da execução do presente contrato serão feitos pelo 

setor designado, através das notas fiscais correspondentes; 

13.1.1. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados ao CRM-SC ou a 

terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de 

seus empregados ou prepostos; 

13.2. É vedada a antecipação de pagamento sem a correspondente contraprestação do 

serviço ou cumprimento das exigências contratuais. 

 

 

14. DO PAGAMENTO 

14.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados do 

recebimento da nota fiscal/fatura, mediante boleto bancário ou depósito bancário para 

crédito, em banco, agência e conta corrente indicados pela contratada; 

14.2 Somente serão efetuados os pagamentos referentes aos serviços efetivamente 

executados, desde que cumpridas todas as exigências contratuais e com o devido 

ateste pelos funcionários competentes;  

14.3 É vedada a antecipação de pagamento sem a correspondente contraprestação do 

serviço ou cumprimento das exigências contratuais; 
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14.4 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo 

de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos 

termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993; 

14.5 Considera-se ocorrido o recebimento ou a execução do objeto com a emissão do termo 

de recebimento definitivo, atestado pelo fiscal do contrato; 

14.6 A contratada receberá apenas pelo objeto efetivamente entregue; 

14.7 A apresentação da nota fiscal ou fatura para pagamento deverá observar o seguinte: 

14.7.1 Indicação expressa dos encargos, impostos e tributos passíveis de retenção 

na fonte, que serão retidos conforme as legislações pertinentes ao ramo de 

atividade. Deverá, ainda, estar de acordo com a legislação tributária das 

esferas alcançadas e em conformidade com o objeto contratado no tocante à 

sua natureza; 

14.7.2 A nota Fiscal deverá ser emitida em nome do CRM-SC, CNPJ nº 

79.831.566.0001-15, conter em seu corpo descrição detalhada do objeto, com 

as CND’s atualizadas em anexo para comprovações dos pagamentos 

conforme legislação fiscal; 

14.7.3 Previamente à emissão da nota de empenho e a cada pagamento, a 

Administração deverá, nos termos dos arts. 29 a 31 da IN MPDG nº 03/2018, 

consultar o SICAF a fim de verificar: (i) existência de ocorrências impeditivas 

indiretas, caso em quê, deverá diligenciar para verificar se houve fraude por 

parte das empresas apontadas no relatório; (ii) identificar eventuais 

penalidades impeditivas de contratar com o Poder Público; (iii) confirmar a 

situação de regularidade dos requisitos de habilitação, podendo acessar 

outros sítios eletrônicos oficiais caso a informação no SICAF não seja 

suficiente; 

14.7.4 Havendo ocorrências serão adotados, por parte da Administração, os 

procedimentos previstos no art. 31 da IN MPOG nº 03/2018 no que couber, 

dada a natureza deste instrumento contratual; 

14.8 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável; 

14.8.1 A Contratada optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123 de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos naquele regime, ficando o pagamento 

condicionado à apresentação de comprovação de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido; 

14.9 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa (por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 

penalidade imposta ou inadimplência), ou, ainda, se for constatado no ato da atestação 

que o objeto entregue não corresponde às especificações, o pagamento ficará 
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sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras; 

14.9.1 Nestas hipóteses, o prazo iniciar-se-á após a comprovação da regularização 

da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

14.9.2 Será considerada data do pagamento o dia em constar como 

operacionalizado o trâmite do pagamento (ordem bancária, depósito bancário 

ou transferência bancária); 

14.10 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a compensação 

financeira devida pela Contratante será calculada por meio da aplicação da seguinte 

fórmula:  

EM = I x N x VP, sendo que: 

EM = Encargos moratórios 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento  

VP = Valor da parcela em atraso 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

     I = (6/100) /365  

 

 

15 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

15.1 Não haverá a exigência de garantia de execução do objeto, dado o fato de serem 

aquisições de equipamentos de higienização e proteção individual EPIs em sistema de 

registro de preço (SRP), em compra de acordo com demanda do CRM-SC. No caso da 

não execução do objeto serão aplicadas as sanções administrativas determinadas neste 

Termo de Referência. 

 

16 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n. 10.520, de 2002, a Contratada 

que:  

16.1.1 Não assinar o contrato ou ata de registro de preços quando convocado dentro 

do prazo de validade da proposta ou não assinar o termo de contrato 

decorrente da ata de registro de preços; 

16.1.2 Apresentar documentação falsa; 

16.1.3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

16.1.4 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

16.1.5 Não mantiver a proposta; 

16.1.6 Comportar-se de modo inidôneo; 

16.1.6.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 
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ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da 

licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances; 

16.2 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, à sanção de 

impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo 

prazo de até cinco anos; 

16.3 Pela inexecução total ou parcial do objeto desta contratação, a Administração pode 

aplicar a Contratada, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

16.3.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos para a contratante; 

16.3.2 Multa moratória de 3,2% (três inteiros e dois décimos por cento) por dia de 

atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) 

dias; 

16.3.3 Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do 

instrumento contratual, no caso de inexecução total do objeto; 

16.3.3.1 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo 

percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à 

obrigação inadimplida; 

16.3.4 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 

concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

16.3.5 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no 

SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

16.3.6 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto per - durarem os motivos determinantes da punição ou até 

que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir o 

contratante pelos prejuízos causados; 

16.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, 

descontando-as dos pagamentos a serem efetuados. 

16.5 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, inc. III e IV, da Lei 8.666/1993, as 

empresas ou profissionais que: 

16.5.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

16.5.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

16.5.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados; 
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16.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento no Programa de Conformidade 

do CRM-SC, na Lei n. 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n. 9.784, de 1999; 

16.7 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade; 

16.8 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. As sanções por atos 

praticados no decorrer da contratação estão previstas neste Termo de Referência e 

na minuta do Contrato ou ata de registro de preços; 

16.9 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas neste Termo de Referência; 

16.10  As multas devidas e os eventuais prejuízos causados à Administração serão 

deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do CRM-SC, ou 

deduzidos da garantia, ou, ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa 

e cobrados judicialmente; 

16.11 O prazo para pagamento das multas será de 10 (dez) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente do CRM-SC; 

16.12 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, o CRM-SC poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil; 

16.13 É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do 

Decreto nº 7.892/2013); 

 

 

17 ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

17.1 Com base no levantamento, fica estabelecido o valor estimado total dos itens em 

R$35.396,57; 

17.2 Para cálculo de valor médio por item foi utilizado método matemático de média dos 

preços obtidos. O valor médio por quantidade é composto pelo valor médio por item 

multiplicado pela quantidade (previsão de compra em Sistema de Registro de 

Preços). Já o valor estimado TOTAL refere-se à soma de todos os valores médios 

por quantidade obtidos, sendo assim a previsão de custo total do processo, caso 

sejam adquiridas todas as quantidades previstas; 

17.3 Com objetivo de se extrair a proposta com menor preço, o valor estimado não 

representa o valor real final ou limite de valor. Os valores finais a serem contratados 

dependerão dos lances e conclusão do certame. 
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Cálculo de valor médio e Estimativa de preços 

ITEM  Fornecedor/ Cotação 
Valor médio por 

item  
Quantidade 

Valor médio por 
quantidade 

ITEM  

1 

BMH R$ 5,90 

R$ 6,61 70 R$ 462,84 

Ortobig R$ 4,80 

Banco de Preços R$ 11,56 

Central EPI R$ 2,50 

TecSoft R$ 8,30 

ITEM  
2 

BMH R$ 26,00 

R$ 38,58 600 R$ 23.149,71 

Ortobig R$ 45,00 

VCM R$ 35,00 

Banco de Preços R$ 36,08 

Central EPI R$ 32,00 

Pereira R$ 37,50 

TecSoft R$ 58,50 

ITEM  
3 

BMH R$ 18,00 

R$ 19,30 4 R$ 77,21 

Ortobig R$ 23,40 

Banco de Preços R$ 19,16 

Central EPI R$ 15,00 

  Pereira R$ 19,90 

  TecSoft R$ 20,35 

ITEM  
4 

BMH R$ 113,00 

R$ 104,90 15 R$ 1.573,50 
Ortobig R$ 115,00 

Banco de Preços R$ 71,70 

TecSoft R$ 119,90 

ITEM  
5 

BMH R$ 113,00 

R$ 105,65 15 R$ 1.584,75 
Ortobig R$ 115,00 

Banco de Preços R$ 74,70 

TecSoft R$ 119,90 

ITEM  
6 

PKB R$ 7,10 

R$ 7,55 130 R$ 981,83 
Banco de Preços R$ 8,72 

Pereira R$ 5,99 

TecSoft R$ 8,40 

ITEM  
7 

Ortobig R$ 56,00 

R$ 52,09 15 R$ 781,41 

PKB R$ 34,00 

Banco de Preços R$ 49,27 

Pereira R$ 39,50 

TecSoft R$ 81,70 

ITEM  
8 

Ortobig R$ 15,00 

R$ 12,90 30 R$ 386,85 
Banco de Preços R$ 9,93 

Pereira R$ 9,35 

TecSoft R$ 17,30 

ITEM  
9 

Elastobor R$ 209,09 

R$ 203,33 13 R$ 2.643,29 
VCM R$ 190,00 

Banco de Preços R$ 174,23 

Master Tapetes R$ 240,00 

ITEM  
10 

VCM R$ 235,00 
R$ 288,86 13 R$ 3.755,18 

Banco de Preços R$ 231,58 
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Master Tapetes R$ 400,00 

Valor Estimado TOTAL (por máximo de quantidades) R$ 35.396,57 

 

 

18 CASOS OMISSOS 

18.1 Os casos omissos serão analisados pelos representantes legais das partes, com o 

intuito de solucionar o impasse, sem que haja prejuízo para nenhuma delas, tendo por 

base o que dispõem a Lei nº 10.520/2002, Decreto-Lei n. º 3.555/2000, Lei n. º 

8.666/93 e demais legislação vigente aplicável à espécie. 

 

 

19 DO FORO 

19.1 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser 

dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no 

Foro da cidade de Florianópolis, Seção Judiciária de Santa Catarina, com exclusão de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
 
 

_______________________________    __________________________ 
Maria Zuleica Centeno de Melo       José Walmir Pereira 

Presidente da CPL      Setor Requisitante  
  
 
 
 
 
 
 

_________________________________________ 
Evandro Carlos Ferreira de Lima 

Supervisor do Setor de Compras e Contratos 
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ANEXO II - MODELO PROPOSTA 

A licitante deverá enviar sua proposta de preços, conforme modelo abaixo: 

1 – IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE 

 

 
Razão Social: 

 
CNPJ: 

 

Telefone: 

Endereço Completo:  

 
Pessoa de contato: 

 

Cargo:  

Telefone 

 

 
E-mail: 

 

2 - DADOS BANCÁRIOS PARA PAGAMENTO 
Banco Agência Operação Conta 

Representante Legal que Assinará a Ata 

 

RG CPF: 

 

3 – PROPOSTA DE PREÇO 

ITEM DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUA
NT 

 

Referência 
Fotográfica 
(meramente 
ilustrativa) 

VALOR 
UNITARIO 

VALOR 
TOTAL 

1 

Máscara, tipo p/ proteção contra 
poeiras, fumos e névoas tóxicas, 
características adicionais semi-

facial, classe PFF-2/ N95. 
Referência 3M ou similar. 

Necessário conter na embalagem o 
número do registro na ANVISA ou a 

informação de isenção de 
obrigatoriedade desse registro 

Unidade 70 

 

R$ R$ 

 
2 

Máscara procedimento, tipo 
alérgico, uso descartável/único, tipo 

fixação elástico, características 
adicionais gramatura 30 G/M², tripla 

camada de filtragem, formato 
retangular, cor branca.  

Necessário conter na embalagem o 
número do registro na ANVISA ou a 

informação de isenção de 
obrigatoriedade desse registro 

Caixa com 50 unidades. 

 

Caixa 

 

600 

 

 

R$ 

 

R$ 
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3 

Touca, tipo descartável, material 
polipropileno, características 

adicionais, tamanho único com 
elástico, cor branca.   

Necessário conter na embalagem o 
número do registro na ANVISA ou a 

informação de isenção de 
obrigatoriedade desse registro 

Caixa com 100 unidades 

Caixa 4 

 

 

R$ 
R$ 

4 

Luva para procedimento, não 
cirúrgico, látex natural íntegro e 

uniforme, lubrificada com pó 
bioabsorvível, estéril, atóxica, 

ambidestra, descartável, formato 
anatômico, resistente à tração. 

Necessário conter na embalagem o 
número do registro na ANVISA ou a 

informação de isenção de 
obrigatoriedade desse registro 

Caixa com 100 unidades. 
TAMANHO M 

 

Caixa 
15 

 

R$ R$ 

5 

Luva para procedimento, não 
cirúrgico, látex natural íntegro e 

uniforme, lubrificada com pó 
bioabsorvível, estéril, atóxica, 

ambidestra, descartável, formato 
anatômico, resistente à tração. 

Necessário conter na embalagem o 
número do registro na ANVISA ou a 

informação de isenção de 
obrigatoriedade desse registro 

Caixa com 100 unidades. 
TAMANHO G 

Caixa 
 

15 

 

R$ 
 

R$ 

6 

Álcool Etílico, teor alcoólico 70% 
P/P (70 °GL) características em gel, 

adicionais com bico dosador. 
Frascos com 500ml. 

Frasco 130 

 

R$ R$ 

7 
Álcool etílico limpeza de ambientes, 
tipo etílico, características em gel, 
concentração 70%. Galão 5 litros. 

Galão 15 

 

 

R$ 
R$ 

8 
Toalha de papel, material 100% 

celulose, tipo folha, comprimento 20 
cm, largura 21 cm. 

MILHAR 30 

 

R$ R$ 

9 

Tapete Sanitizante 90x130 cm, Cor: 
Preto, produzido em vinil (PVC), 

não mancha, possui borda vedante 
que impede o vazamento de 

líquidos, espessura de 10mm, é 
antiderrapante e antichama 

Unidade 13 

 

R$ R$ 
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10 
Tapete Duo para secar com borda, 

Cor: preto 90x130cm 
Unidade 13 

 

R$ R$ 

VALOR TOTAL GERAL ESTIMADO R$ 

 

Instruções de preenchimento:  

 A licitante deverá informar o preço unitário e total do item e da proposta, seguindo a 

numeração constante no edital; 

 Os valores unitários e totais deverão ser grafados somente até os centavos; 

 A proposta de preços deverá estar datada e assinada; 
 

O(s) responsável(is) pela assinatura do contrato deverão preencher os seguintes dados: 

 Nome Completo: 

 Naturalidade: 

 Domicílio e Residência: 

 Profissão: 

 Estado civil: 

 CPF: 

 e-mail de contato: 

  

No preço acima proposto, estão inclusos todos os custos necessários para a prestação 

dos serviços, objeto desta licitação, e que influenciem na formação dos preços desta 

Proposta. 

 

O prazo de validade da proposta é de _____ (_________) dias, contados da data de abertura 

da apresentação da proposta. (Não poderá ser inferior a 60 dias). 

 

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a assinar o contrato no 

prazo determinado no Edital. 

 

Valor Total: R$ ____ (valor por extenso).  

(Localidade) ______, ___ de _____________ de 2020.  

 

(Representante Legal) 

 

Observação: emitir em papel que identifique o licitante. 
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ANEXO III – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SANTA CATARINA-CRM-SC 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

N.º ......... 

 

O Conselho Regional de Medicina do Estado de Santa Catarina, Autarquia Federal, com 

sede à Rodovia SC 401 – Km 04 – Saco Grande - Florianópolis-SC, com CNPJ n.º 

79.831.566/0001-15, neste ato representado por seu Presidente Dr. Daniel Knabben 

Ortellado, com CPF 014.806.849-96, brasileiro, casado, Médico, residente e domiciliado nesta 

cidade, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, 

para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./200..., publicada no ...... de ...../...../200....., processo 

administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e 

qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  

quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes 

às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto 

n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1 A presente ATA tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de ........, 

especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... do edital 

de Pregão nº ........../20..., que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta 

vencedora, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais 

condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Item 
do 
TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

X 
Especific

ação 

Marca 
(se exigida no 

edital) 

Modelo 
(se exigido no 

edital) 
Unidade Quantidade Valor Un 

Prazo garantia ou 
validade 

        
 

2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 

anexo a esta Ata. 

 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

3.1 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 
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4. VALIDADE DA ATA  

4.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir do(a) 

................................, não podendo ser prorrogada. 

 

 

5. REVISÃO E CANCELAMENTO  

5.1 A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não 

superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços 

registrados nesta Ata; 

5.2 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo 

à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es); 

5.3 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a 

redução dos preços aos valores praticados pelo mercado; 

5.4 O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 

liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade; 

5.4.1 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 

valores de mercado observará a classificação original; 

5.5 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não 

puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

5.5.1 Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes 

do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

5.5.2 Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 

negociação. 

5.6 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 

desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 

contratação mais vantajosa; 

5.7 O registro do fornecedor será cancelado quando: 

5.7.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

5.7.2 Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente (Ordem de 

Serviço/Compra etc.) no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 

aceitável; 

5.7.3 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou 

5.7.4 Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 

administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s); 

5.8 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será 

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa. 
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5.9 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 

de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 

comprovados e justificados: 

5.9.1 Por razão de interesse público; ou 

5.9.2 A pedido do fornecedor.  

 

 

6. DAS PENALIDADES 

6.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no Edital; 

6.1.1 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 

reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o 

compromisso assumido injustificadamente, nos termos do art. 49, §1º do Decreto 

nº 10.024/19; 

6.2 É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto 

nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão 

participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 

7.892/2013); 

6.3 O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de 

procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

 

7. CONDIÇÕES GERAIS 

7.1 As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do 

objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO 

EDITAL; 

7.2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 

12, §1º do Decreto nº 7892/13; 

7.3 A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que 

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do 

certame, compõe anexo a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do 

Decreto n. 7.892, de 2014. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual 

teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 
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Florianópolis, xx de fevereiro de 2021. 

 
 
 

_______________________________________ 
Assinatura do representante legal do CRM-SC 

 
    ________________________________________________ 

   Assinatura do(s) representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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